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2 — Em tudo o que não se encontre especialmente 
regulado no presente decreto-lei e não contrarie as suas 
normas nem o disposto no número anterior aplica-se a Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, bem como a legislação 
que lhe é complementar.

3 — O presente decreto-lei não prejudica a aplicação ao 
pessoal especializado do Ministério dos Negócios Estran-
geiros dos respectivos estatutos profissionais específicos, 
designadamente da magistratura ou da carreira militar, em 
tudo o que não contrarie o que neste diploma se encontre 
disposto.

Artigo 17.º
Disposições transitórias

1 — O pessoal especializado em funções à data da 
entrada em vigor do presente decreto-lei mantém-se na cate-
goria e nas condições em que foi nomeado ou contratado, 
com as especificidades previstas nos números seguintes.

2 — As disposições relativas à duração máxima do 
regime de comissão de serviço para exercício das funções 
de pessoal especializado do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros aplicam-se às situações em curso à data da 
entrada em vigor do presente decreto-lei, independente-
mente do regime de exercício, contabilizando-se, para o 
cômputo total, o tempo entretanto já prestado.

3 — O pessoal que, à data de entrada em vigor do presente 
decreto-lei, tenha ultrapassado a duração máxima do regime 
em que exerce o respectivo cargo de pessoal especializado 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros cessa funções no 
termo do respectivo período da comissão de serviço ou 
contrato, sem possibilidade de renovação, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do presente decreto-lei.

4 — Enquanto não for revista a remuneração a atribuir 
a cada um dos cargos de pessoal especializado previstos 
no presente decreto-lei mantém-se em vigor o disposto no 
Decreto Regulamentar n.º 22/91, de 17 de Abril.

Artigo 18.º
Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:
a) O Decreto-Lei n.º 133/85, de 2 de Maio;
b) O Decreto-Lei n.º 142/87, de 23 de Março;
c) O Decreto-Lei n.º 146/89, de 6 de Maio;
d) O Decreto-Lei n.º 146/2001, de 2 de Maio;
e) O Decreto-Lei n.º 29/2004, de 6 de Fevereiro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia útil do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Setembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando 
Teixeira dos Santos.

Promulgado em 15 de Novembro de 2010.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Novembro de 2010.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Aviso n.º 347/2010
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou, pela 
Nota SGS10/13839, de 29 de Outubro de 2010, ter o Reino 
dos Países Baixos, pelas Antilhas Neerlandesas e Aruba, 
depositado, em 28 de Setembro de 2010, o instrumento de 
ratificação da Convenção Relativa à Adesão do Reino de 
Espanha e da República Portuguesa à Convenção sobre 
a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais, assinada no 
Funchal em 18 de Maio de 1992.

Nos termos do artigo 5.º, a Convenção entra em vigor 
para as Antilhas Neerlandesas e Aruba em 1 de Dezembro 
de 2010.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 3/94 e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 1/94, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 28, de 3 de Fevereiro de 1994, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 30 de Junho de 
1994, conforme o Aviso n.º 240/94, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 217, de 19 de Setembro de 
1994. A Convenção está em vigor em Portugal desde 1 de 
Setembro de 1994.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 16 de Novem-
bro de 2010. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 348/2010
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou, pela 
Nota SGS10/13809, de 29 de Outubro de 2010, ter o Reino 
dos Países Baixos, pelas Antilhas Neerlandesas e Aruba, 
depositado, em 28 de Setembro de 2010, o instrumento de 
ratificação da Convenção Relativa à Adesão da República 
da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia 
à Convenção sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratu-
ais, aberta à assinatura em Roma em 19 de Junho da 1980, 
bem como aos Primeiro e Segundo Protocolos Relativos 
à Sua Interpretação pelo Tribunal de Justiça, assinada em 
Bruxelas em 29 de Novembro de 1996.

Nos termos do artigo 6.º, a Convenção entra em vigor 
para as Antilhas Neerlandesas e Aruba em 1 de Dezembro 
de 2010.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/99 e ratificada pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 153/99, ambos publicados no Diário da Re-
pública, 1.ª série -A, n.º 152, de 2 de Julho de 1999, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação em 5 de No-
vembro de 1999, conforme o Aviso n.º 5/2000, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 1, de 3 de Janeiro 
de 2000. A Convenção está em vigor em Portugal desde 
1 de Fevereiro de 2000.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 16 de Novem-
bro de 2010. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 349/2010
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou, pela 
Nota SGS10/13724, de 29 de Outubro de 2010, ter a Re-
pública do Cazaquistão concluído, em 8 de Setembro de 
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2010, as formalidades necessárias à entrada em vigor do 
Protocolo ao Acordo de Parceria e Cooperação entre as 
Comunidades Europeias e os Seus Estados Membros, por 
um lado, e a República do Cazaquistão, por outro, a Fim 
de Ter em Conta a Adesão da República da Bulgária e da 
Roménia à União Europeia, assinado em Bruxelas em 16 
de Setembro de 2008.

Pela mesma nota, o Secretariado -Geral do Conselho da 
União Europeia notificou ainda terem a União Europeia 
e os seus Estados membros igualmente concluído os pro-
cedimentos necessários à entrada em vigor do Protocolo.

Nos termos do artigo 4.º, n.º 1, o Protocolo está em vigor 
em 1 de Outubro de 2010.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 17 de Novem-
bro de 2010. — O Director de Serviços dos Assuntos Ju-
rídicos, Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 350/2010
Por ordem superior se torna público ter o Reino dos 

Países Baixos efectuado, junto do Governo do Reino Unido 
da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte, em 8 de Outubro de 
2010, uma retirada da reserva ao artigo III do Protocolo para 
a Repressão de Actos Ilícitos de Violência nos Aeroportos 
ao Serviço da Aviação Civil Internacional, Complementar 
à Convenção para a Repressão de Actos Ilícitos contra a 
Segurança da Aviação Civil, adoptado em Montreal em 
24 de Fevereiro de 1986.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 32/98 e ratifi-
cado pelo Decreto do Presidente da República n.º 22/98, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 137, de 17 de Junho de 1998, tendo depositado o seu 
instrumento de ratificação em 19 de Dezembro de 2001, 
conforme o Aviso n.º 32/2002, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 81, de 6 de Abril de 2002.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
23 de Novembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 351/2010
Por ordem superior se torna público que, em 10 de 

Março de 2008, a República da Serra Leoa depositou o 
seu instrumento de adesão ao Protocolo de 1997 relativo 
à Convenção Internacional para a Prevenção de Poluição 
por Navios, 1973, Modificada pelo Protocolo de 1978, 
MARPOL 73/78, relativo às regras para a prevenção da 
poluição atmosférica por navios, adoptado em Londres em 
26 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado pelo 
Decreto n.º 1/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 6, de 9 de Janeiro de 2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
23 de Novembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 352/2010
Por ordem superior se torna público que, em 6 de Maio 

de 2009, o Montenegro depositou o seu instrumento de 
adesão ao Acordo sobre a Conservação de Cetáceos no 
Mar Negro, Mar Mediterrâneo e Área Atlântica Adjacente, 
adoptado no Mónaco em 24 de Novembro de 1996.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo 
Decreto n.º 19/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 180, de 2 de Agosto de 2004, tendo de-
positado o seu instrumento de adesão em 15 de Outubro 
de 2004, conforme o Aviso n.º 26/2005, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 23, de 2 de Feve-
reiro de 2005.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
23 de Novembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 1203/2010

de 30 de Novembro

O Decreto -Lei n.º 14/2009, de 14 de Janeiro, veio esta-
belecer actos praticados pelos governadores civis e pelos 
governos civis pelos quais são cobradas taxas e o respec-
tivo regime.

Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do referido decreto-
-lei, os valores das taxas previstas nas alíneas a), c) e d) 
do n.º 1 do artigo 2.º do mesmo diploma são fixados por 
portaria do membro do Governo responsável pela área da 
administração interna.

Desta forma, a presente portaria vem rever os valores, 
definidos na Portaria n.º 182/2009, de 20 de Fevereiro, das 
taxas devidas pela autorização para a exploração de moda-
lidades afins de jogos de fortuna ou azar e outras formas 
de jogo, prevista no n.º 1 do artigo 160.º do Decreto -Lei 
n.º 422/89, de 2 de Dezembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, quando organi-
zada por entidades com fins lucrativos, e pela presença em 
actos da actividade de prestamista, no âmbito do disposto 
nos artigos 22.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 365/99, de 17 
de Setembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 14/2009, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Os valores das taxas previstas nas alíneas a) e c) do n.º 1 

do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 14/2009, de 14 de Janeiro, 
são os constantes da tabela anexa à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Os valores das taxas previstas na tabela anexa à presente 

portaria são automaticamente actualizados, a partir de 1 
de Março de cada ano, com base na variação do índice 
médio de preços no consumidor no continente relativo ao 
ano anterior, excluindo a habitação, referida a Dezembro 
do ano anterior, e publicado pelo Instituto Nacional de 
Estatística, com arredondamento à casa decimal superior, 
quando esta variação é positiva.

Artigo 3.º
É revogada a portaria n.º 182/2009, de 20 de Fevereiro.




